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P O T Ê N C I A S  E M E R G E N T E S  E  D E M O C R A C I A

A emergência da Índia e a 
ordem liberal americana
Notas sobre desafios futuros
Diana Soller

INTRODUÇÃO: 	

QUEM TEM MEDO DE UM MUNDO MULTIPOLAR?

Amitav Acharya, um proeminente construtivista crítico da 
American University, publicou recentemente um livro-pan‑
fleto na senda de Kishore Mabhubani1 onde faz dois argu‑
mentos centrais. O primeiro é que, independentemente de 
questões quantificáveis de declínio e ascensão, a narrativa 
da indispensabilidade da hegemonia americana tem os dias 
contados2. Não será fácil para os Estados Unidos 
continuarem a defender a ideia de que o mundo beneficia 
da sua primazia (da «nação indispensável») depois da 
Guerra do Iraque, que pôs em causa a legitimidade da 
liderança e da crise económica internacional, que teve início 
nos Estados Unidos, contaminou o mundo, e pôs seriamente 
em causa a validade do modelo económico internacional 
liberal3. Para os países que compõem os brics, um grupo 
que cada vez mais se apresenta como uma coligação que 
pretende criar alternativas para a ordem internacional eco‑
nómica, os acontecimentos de 2008, diz Acharya, provaram 
que o modelo americano está esgotado. 
O segundo argumento é que o mundo ocidental desen‑
volveu a ideia falsa de que a unipolaridade é condição 
necessária para a estabilidade internacional4. O Oci‑
dente tem defendido a validade da teoria da estabilidade 
hegemónica5 – que contém a ideia essencial de que o 
mundo beneficia da existência de uma potência orga‑
nizadora6 sem a qual a paz internacional e a cooperação 
entre os estados é muito mais difícil de obter. E que a 
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liderança americana tem tido um papel preponderante 
quer pelo seu carácter benigno, quer pela sua inclusi‑
vidade e flexibilidade7. 
Do ponto de vista de Acharya, esta tese tem dois problemas 
fundamentais que a põem em questão. Por um lado, o sis‑
tema unipolar sofre da ausência de checks and balances. 
Assim, o Estado hegemónico tem um poder discricionário 
que, mal usado, põe em risco a paz do sistema. Por outro, 
não há modelos para um mundo multipolar no século xxi. 
A última vez que o sistema internacional foi multipolar (e 
instável), no século xix, os protagonistas eram outros (os 
beligerantes estados europeus), os pressupostos ideológi‑

cos eram diferentes, e as tecnologias que hoje facilitam o entendimento entre os estados 
(institucionais e científicas) ainda não tinham sido desenvolvidas. Assim, não se pode 
esperar que o passado multipolar seja um guia fidedigno para o futuro multipolar.
Acharya não diz, mas leva o leitor a subentender, que os estados emergentes são ine‑
rentemente pacíficos e, acima de tudo, responsáveis e respeitadores do direito interna‑
cional na sua vertente mais soberanista8. Saberão, portanto, partilhar o poder do sistema 
internacional de forma pacífica e tenderão a organizar-se para estabelecer novas regras 
na ordem internacional (ou restabelecer regras antigas) que, por se oporem às da ordem 
americana, tenderão a ser mais pluralistas e menos solidaristas9. Mais, um sistema 
multipolar permitirá que os estados se vigiem uns aos outros, garantindo assim um 
menor risco de conflitos armados. 
Apesar do tom persecutório de Acharya neste livro não ser partilhado por muitos, as 
duas ideias centrais do seu livro – de que (1) a ordem internacional política e económica 
americana está esgotada e que (2) um sistema unipolar é inerentemente mais perigoso 
que um sistema multipolar – são subscritas por cada vez mais decisores políticos e 
académicos dos estados democráticos emergentes, nomeadamente da Índia e do Brasil10. 
Decisores, diplomatas e académicos vão afirmando que não existe nenhum problema 
fundamental nas relações diplomáticas entre os seus países e Washington, mas vão 
simultaneamente procedendo a estratégias de soft balancing11 que, na prática, enfraque‑
cem a posição norte-americana e a ordem internacional liberal construída pelos Estados 
Unidos e os seus aliados nos anos 1940 e reforçada pela vitória na Guerra Fria. 
No entanto, as preocupações dos declinistas americanos têm-se concentrado em Pequim, 
votando a Índia e o Brasil a um quase esquecimento. Joseph Nye diz mesmo que a Índia 
é «um poder prematuro»12. Apesar de Nova Deli e Brasília darem cada vez mais sinais 
de descontentamento relativamente às decisões norte-americanas, o que tem levado, 
simultaneamente, ao uso das instituições internacionais para denunciar o comporta‑
mento internacional norte-americano, e ao alinhamento ocasional com a China com o 
objetivo de conter a evolução de regimes internacionais menos favoráveis aos interesses 
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do Sul global13, muito pouco se tem investigado sobre a especificidade do seu compor‑
tamento que, até certo ponto, contraria as previsões teóricas.  
Três razões explicam a ausência destas análises. Primeiro, o tema da emergência chinesa 
sobrepõe-se a todos os outros. Tanto porque Pequim é mais poderosa do que as res‑
tantes potências emergentes como porque as suas posições normativas estão tão dis‑
tantes das americanas, a China tem sido considerada o rival natural dos Estados Unidos 
em cenário de transição de poder14. Segundo, porque frequentemente se estuda a ascen‑
são de potências não ocidentais em conjunto – como se os casos não tivessem especi‑
ficidades suficientes para que as trajetórias dos países e as suas posições na política 
internacional sejam também elas muito diferentes. Terceiro, quando se estuda a Índia 
e o Brasil separadamente dos outros brics, as questões de transição de poder entre 
democracias e alinhamento em contexto de transição têm sido abordadas à luz da 
Teoria da Paz Democrática. Autores das diversas escolas de relações internacionais 
consideram que as democracias tendem a (1) criar contextos de transição pacíficos por 
estarem de acordo com os valores vigentes da ordem internacional15 e/ou (2) alinhar-se 
entre si para conter a emergência de potências autocráticas, naturalmente revisionistas 
dos valores internacionais partilhados pelos estados democráticos16. Assim, prevê-se 
que o Brasil, e especialmente, a Índia, com uma história de rivalidade com a China, 
tendam a alinhar-se com os Estados Unidos para conter Pequim. 
Mas a verdade é que a Índia e o Brasil se têm oposto sistematicamente a Washington em 
questões estratégicas e normativas com profundas implicações na ordem internacional 
liberal17. Mais, esta oposição tem tido maior impacto internacional devido a três fatores: 
(1) o retraimento estratégico norte-americano criou um vazio de poder que as potências 
emergentes têm sabido ocupar; (2) as atuais ameaças transnacionais requerem soluções 
conjuntas, aumentando o poder negocial dos estados emergentes; e (3) a estratégia des‑
tas potências tem sido a de usar as estruturas institucionais criadas pela ordem liberal 
norte-americana para questionarem a legitimidade de ação do Ocidente. Caso esta ten‑
dência se mantenha, os alinhamentos das potências emergentes democráticas poderão 
não ter um carácter revisionista clássico, mas terão um impacto negativo na ordem inter‑
nacional liberal. Mesmo que se mantenha um registo revisionista soft, esta política tenderá 
a contribuir para o enfraquecimento das estruturas da ordem vigente.
Este artigo argumenta que os pressupostos teóricos que têm levado à conclusão de que 
as democracias emergentes tenderão a reforçar a ordem liberal americana estão, em 
parte, ultrapassados. Ter o mesmo tipo de regime não é condição suficiente para ali‑
nhamento em contexto de transição de poder. Poderá até ter um efeito contraproducente, 
uma vez que se criam expectativas que não são cumpridas. Este tem sido o caso das 
relações Estados Unidos-Índia18. O argumento será desenvolvido em três partes: a 
primeira escrutina a Teoria da Paz Democrática e os seus pressupostos, que teoricamente 
se deveriam aplicar às relações indo-americanas. A segunda procura encontrar expli‑
cações alternativas através das críticas à Teoria da Paz Democrática, que serão testadas 
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na terceira parte, em que argumentos empíricos serão expostos. O artigo conclui suge‑
rindo que estes problemas não se aplicam apenas ao estudo de caso, e que, com as 
devidas especificidades, poderão ser encontrados noutras potências democráticas emer‑
gentes cujo processo de desenvolvimento económico (e político) tem decorrido à mar‑
gem da ordem internacional democrática fundada pelos Estados Unidos nos anos 1940.

DESAFIANDO A VALIDADE DA TEORIA DA PAZ DEMOCRÁTICA: PRESSUPOSTOS TEÓRICOS

Quando enunciou os princípios da Teoria da Paz Democrática (tpd), o realista Jack 
Levy fez duas advertências: a primeira é que a tese que estava a enunciar não se limitava 
ao princípio mais prontamente observável e empiricamente comprovado de que as 
democracias raramente fazem guerra entre si, mas continha uma série de outros ele‑
mentos que não faziam das democracias estados inerentemente pacíficos. Por outras 
palavras, Levy distinguiu entre um espaço de paz criado pelos estados democráticos e 
as relações conflituosas entre democracias e estados com outros tipos de regime. 
Segundo, Levy sugeriu que o processo que desencadeava todos os princípios da paz 
democrática tinha origens na política interna dos estados19. Contudo, a investigação 
do autor não foi conclusiva relativamente a que mecanismos internos explicavam o 
comportamento atípico dos estados democráticos no sistema internacional. 
Ao todo, a tpd é composta por cinco princípios: (1) as democracias resolvem os seus 
conflitos de forma pacífica, evitando a guerra; (2) os estados democráticos nunca se 
encontraram em lados opostos de conflitos armados; (3) as democracias são menos 
propensas a iniciar conflitos armados, mas quando entram em guerra tendem a trans‑
formar conflitos de interesses em «cruzadas morais»20. Assim, (4) as democracias envol‑
vem-se em «intervencionismo liberal» – a «promoção da sua própria visão moral da ordem 
internacional» e (5) por isso mesmo tendem a não formar alianças com «estados ideolo‑
gicamente hostis» que tenderiam a ser rejeitadas pelas suas opiniões públicas. 
A questão da identificação das causas da TPD (i.e. os mecanismos que desencadeiam 
o fenómeno descrito) foi estudada por diversos autores que encontraram explicações 
complementares. Michael Doyle, recorreu à teoria política da Immanuel Kant para 
explicar porque é que as democracias «poderão ter escapado do mais perigoso desafio 
tradicional das mudanças sistémicas – a transição entre líderes hegemónicos»21. 
Os Artigos Definitivos da Paz Perpétua, na leitura de Doyle, contêm quatro elementos essen‑
ciais: (1) estados com o regime interno «republicano» (i.e. um regime constitucional); 
(2) tendem a formar uma «liga para a paz» (a que estes regimes aderem livremente e 
que tenderá a alargar-se a cada novo regime democrático), que garante o (3) «respeito 
mútuo» entre os estados (condição fundadora do direito internacional) e que se trans‑
forma na (4) origem de uma «ordem cosmopolita» com base no «direito à hospitalidade». 
Este último direito confere ao indivíduo o papel de unidade mais relevante na ordem 
internacional democrática (i.e. na hierarquia de justiça o indivíduo sobrepõe-se ao 
Estado), independentemente da sua origem nacional22. 
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Assim, o processo causal da Paz Democrática desenvolve-se na seguinte lógica: os 
governos republicanos desenvolvem regimes internos constitucionais nos quais a liber‑
dade individual é o valor mais importante. No sistema internacional os estados com‑
portam-se de acordo com os seus valores internos, reconhecendo e aliando-se a estados 
com regimes semelhantes por razões de confiança e respeito mútuo. O oposto acontece 
na relação internacional das repúblicas com estados não-democráticos: a desconfiança 
é justificada pelo facto de as autocracias tenderem a violar o «direito natural», a «legi‑
timidade moral» e estarem em «permanente estado de agressão», uma vez que as elites 
frequentemente desvalorizam o interesse público e não são forçadas a atenderem às 
suas opiniões públicas23. Consequentemente, as democracias desenvolveram uma «estra‑
tégia de libertação» que se traduz na proteção mútua dos aliados liberais («ocidentais», 
na designação datada de Doyle) que em casos extremos pode levar à intervenção mili‑
tar contra excessos de estados autocráticos24. Este processo causal foi reforçado pela 
liderança hegemónica norte-americana, cuja estratégia internacional passa, desde os 
anos 1940, pela criação de uma estabilidade democrática (através das instituições inter‑
nacionais) e pela promoção da democracia25.
Já Bruce Russett reafirma que «quanto mais democracias houver no mundo, menos 
adversários as democracias terão de enfrentar e mais vasta será a zona de paz». Foi este 
princípio que norteou o desenvolvimento da comunidade de segurança ocidental na 
Guerra Fria, cujo «princípio unificador» era a democracia26. Tomando este exemplo 
mais empírico, o autor identifica três condições necessárias para a ocorrência da tpd: 
os estados têm que se reconhecer como estados democráticos, o que implica a perceção 
de «culturas normativas» e «estruturas comportamentais» idênticas. São estas três 
condições que permitem uma «cultura democrática transnacional» com base na ideia 
de enlightened self interest27.
Russet, que em conjunto com Zeev Moaz desenvolveu um exaustivo estudo quantitativo 
para provar algumas das premissas de Levy28, tem vindo a ser criticado por definir 
«democracia» de uma forma muito lata. Os estados estudados têm quatro característi‑
cas comuns: eleições periódicas e livres, respeito pelos direitos e liberdades civis, liber‑
dades económicas, e estabilidade e longevidade do regime29. Também alguns dos 
conceitos de Russett são vagos: o elemento normativo não tem premissas concretas, 
deixando por explicar o que quer dizer concretamente «cultura democrática» – um 
elemento essencial para fazer exclusões e inclusões teóricas.
John Owen tenta corrigir esta questão introduzindo uma nova variável independente. 
No seu estudo Liberal Peace, Liberal War o autor afirma que o que causa a Paz Democrá‑
tica é o liberalismo. Owen mantém a variável interveniente de Russett (perceções) e 
define liberalismo como a ideologia que modela as instituições dos estados democrá‑
ticos, que são essencialmente duas: «liberdade de discussão» e «eleições livres e con‑
corridas dos agentes que têm o poder de fazer a guerra». Estes dois elementos 
constituem a «identidade institucional» que é, por natureza, duradoura – ainda que não 
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imutável. E é esta identidade que outros estados irão percecionar e sobre a qual irão 
decidir se estão perante um aliado natural30. O efeito da tpd – resumida nas cinco 
observações de Levy, que Owen não contesta – depende, então, da seguinte lógica de 
causalidade: estados liberais percecionam os outros como estados liberais ou estados 
não liberais, e tomam as suas decisões políticas com base nesse julgamento. 
Uma ressalva – acrescenta Owen: os conceitos de liberalismo e democracia (ou de 
democracia-liberal, uma vez que o autor nunca faz uma distinção precisa) vão evoluindo 
temporal e espacialmente. Assim, todos os casos têm que passar pelo escrutínio do seu 
próprio contexto. Sem estudos de caso precisos, como os que faz no seu livro, a tpd 
será uma mera abstração e apenas uma probabilidade, uma vez que as estatísticas não 
captam as perceções. E se por um lado, o caso da Índia se ajusta a qualquer das defi‑
nições apresentadas pelos principais autores que estudaram o assunto, a reserva deixada 
por Owen obriga a um estudo mais aprofundado dos elementos contextuais dos Esta‑
dos Unidos e do maior estado do subcontinente asiático. Mas antes, importa rever as 
críticas à tpd, para procurar os elementos que poderão determinar uma aproximação 
ou um afastamento da «mais antiga democracia do mundo» e da «maior democracia 
do mundo».

DESAFIANDO A VALIDADE DA TEORIA DA PAZ DEMOCRÁTICA: 	

CRÍTICAS TEÓRICAS E EXPECTATIVAS NORTE-AMERICANAS

Ainda que a Teoria da Paz Democrática seja aceite por um largo espetro académico, 
não tem estado isenta de críticas31. Pelo menos três tipos de problemas têm sido recor‑
rentemente apontados e nunca ficaram definitivamente resolvidos32.
O primeiro é a ausência de coesão entre definições e bases de dados33. A secção acima 
já demonstrou que as definições são vagas, ao que se acrescenta o facto de as amostras 
estatísticas serem reduzidas, uma vez que a democracia é um fenómeno recente34. O 
segundo é o problema da variável omitida: até recentemente, os estados democráticos 
partilhavam uma série de atributos para além do tipo de regime comum. Todos se 
encontravam em posições económicas estáveis e obtidas através do modelo da econo‑
mia de mercado35, e gozavam de uma certa «uniformidade cultural» e, na maioria dos 
casos, partilhavam «um conjunto particular de circunstâncias histórica»36. Segundo os 
críticos da tpd estas semelhanças podem ter tido um papel preponderante no resultado 
atribuído ao regime político comum. 
Uma terceira crítica está relacionada com a advertência de John Owen. O problema da 
Paz Democrática será o facto de ser uma tese apresentada como se a «democracia fosse 
um conceito a-histórico»37. Por outras palavras, é entendido que as democracias não 
fazem a guerra entre si independentemente de critérios de espaço e tempo. No entanto, 
não só se pode identificar uma evolução no conceito de democracia38, como a demo‑
cracia tem características diferentes no mesmo tempo e em espaços distintos, quer na 
sua vertente institucional doméstica, quer na projeção dos valores internos na ordem 
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internacional. Por exemplo, quando o Reino Unido era o Estado mais poderoso do 
sistema internacional, não fez qualquer tentativa de transformar a ordem westfaliana, 
herdada do século xvii e aceite pela maioria dos estados europeus.
Atualmente, como no passado, a visão do que significa ser uma democracia para efei‑
tos de relações pacíficas é determinada pelos estados mais poderosos, os que criaram 
e mantém a ordem internacional. Por conseguinte, «os Estados Unidos são a norma 
relativamente à qual outras ordens políticas são comparadas»39. Quando um estado 
democrático se afasta dos valores normativos democráticos implementados no sistema 
internacional pelos Estados Unidos e os seus aliados, a tpd perde parte da sua validade. 
Assim, se é muito pouco provável que os 
Estados Unidos e a Índia usem a força um 
contra o outro, é possível que as outras 
premissas enunciadas por Levy estejam 
postas em causa. Assim, questões internas 
das tradições de política externa dos Esta‑
dos Unidos e da Índia, bem como as relações 
históricas dos dois países, e a forma como cada um conceptualiza justiça e ordem no sistema 
internacional parecem ser variáveis mais precisas para estudar as questões de alinha‑
mento ou afastamento entre os dois países.
À luz deste contexto teórico, restam duas perguntas fundamentais: em que consiste o 
modelo de organização internacional norte-americano, e em que é que ele é contestado 
pelos regimes democráticos emergentes, nomeadamente a Índia? 
Antes de mais, existe uma questão basilar da ordem americana, inédita no sistema 
internacional contemporâneo: a universalidade. No seu recente livro, Henry Kissinger 
explica este fenómeno da seguinte forma: «a política externa americana tem refletido 
a convicção de que os seus princípios internos são evidentemente universais e que a 
sua aplicação é sempre salutar; que o verdadeiro desafio do envolvimento americano 
além-fronteiras não consiste na política externa no sentido tradicional, mas num pro‑
jeto de expansão de valores que [os Estados Unidos] acreditam que todos os outros 
povos aspiram a replicar»40. 
Este sentido de universalidade de valores explica dois elementos fundamentais da polí‑
tica externa norte-americana: por um lado, os Estados Unidos aceitam a condição de 
soberania dos estados (uma herança da ordem de Westfalia) atuando eles próprios 
muitas vezes sob o signo da autonomia e da independência da política externa com a 
intenção de proteger a paz kantiana da ordem internacional41, mas não atribuem o 
mesmo grau de legitimidade a todas as unidades, desvirtuando o conceito de «igualdade 
internacional» (no sentido que as regras são igualmente aplicadas a todos os estados) 
– a pedra basilar do direito internacional42. Os países que não têm regimes democráti‑
cos são menos legítimos e, por conseguinte, mais vulneráveis à intromissão de agentes 
da ordem internacional, do que os estados democráticos.

EM QUE CONSISTE O MODELO DE ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL NORTE-AMERICANO, 	

E EM QUE É QUE ELE É CONTESTADO 	

PELOS REGIMES DEMOCRÁTICOS 	

EMERGENTES, NOMEADAMENTE A ÍNDIA?
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Por outro, a universalidade explica os esforços desenvolvidos pelas várias administrações 
americanas desde a presidência de Woodrow Wilson para inverter as regras do equilí‑
brio de poder e substituí-las por outras de carácter mais normativo, refletindo os valo‑
res da democracia liberal americana43. O Presidente norte-americano que presidiu à 
Conferência de Versalhes com 14 pontos que pretendiam iniciar uma nova forma de 
ordem internacional, trazia também uma «teoria liberal da história»44 (ou uma teoria 
da modernização45) enraizada na tradição americana que vê os valores da paz, demo‑
cracia e prosperidade económica como indivisíveis e progressivos46 e a visão kantiana 
de que as democracias não fazem a guerra entre si. 
De acordo com a visão wilsoniana, «a paz duradoura requeria governos de consenti‑
mento popular»47 porque os povos livres tenderiam a escolher a democracia como tipo 
de regime. Para facilitar este progresso, era necessário criar instituições que punissem 
os estados infratores (a ordem baseada no equilíbrio de poder não fora, nesse aspeto, 
efetiva) e que garantissem a «segurança coletiva». A estrutura internacional inventada 
por Wilson, a Liga das Nações, deveria ter o papel de regular as relações entre os esta‑

dos, sob o signo dos princípios da interpre‑
tação americana dos princípios kantianos.  
É sabido que Wilson não foi capaz de 
implementar a sua visão para uma nova ordem 
internacional, mas a sua conceção manteve-se, 
manifestando-se de várias formas ao longo 
da história da política externa americana, 
especialmente desde que os Estados Unidos 

se tornaram a potência organizadora, primeiro da esfera ocidental nos anos 1940 e depois 
à escala global cinquenta anos mais tarde. As mais importantes materializações dos ideais 
wilsonianos são três: (1) a criação de um conjunto de instituições internacionais conducentes 
ao desenvolvimento da democracia e da economia de mercado; (2) a criação de estruturas 
de segurança coletiva (em organizações internacionais como a nato e alianças bilaterais) 
que defendam os estados democráticos dos estados hostis: (3) e o uso de diversos ins‑
trumentos, diplomáticos, políticos, económicos e até militares para a promoção da demo‑
cracia – como a reposição de um Estado natural de que determinados estados estão 
excluídos. 
Desde 1990, a expressão da faceta liberal da política externa americana e a projeção dos 
valores no sistema internacional aumentou significativamente por duas razões: a vitó‑
ria ocidental na Guerra Fria deu um novo impulso às ideias liberais, incentivando a 
prática do liberalismo internacionalista, e o sistema internacional unipolar que se seguiu 
permitiu aos Estados Unidos um reforço da vertente da sua política externa liberal. As 
organizações internacionais universalistas foram reforçadas com novos orçamentos e 
poderes48; foram criadas novas normas internacionais com vista a defender o indivíduo 
(sendo a responsabilidade de proteger a mais ousada e contestada)49, criaram-se ou 
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reforçaram-se regimes internacionais, alargou-se a comunidade de segurança entre as 
democracias. Também aumentou exponencialmente o número de intervenções milita‑
res por razões humanitárias. 
Já nos anos 2000, o entusiasmo pela agenda liberal esmoreceu, não menos por ela ter 
sido evocada como justificação para a Guerra do Iraque. No entanto, a ideia do modelo 
norte-americano de democracia e ordem liberal cristalizou-se num concreto número 
de princípios expresso num modelo visto pelas elites americanas como inclusivo, aces‑
sível a todos os estados que quisessem aderir à mais restrita ordem democrática liberal50. 
E se a hegemonia americana foi avaliada como um êxito especialmente entre as demo‑
cracias ocidentais, a liderança dos Estados Unidos começa a ser contestada pelas demo‑
cracias emergentes, pelo elemento que mais a caracteriza: o universalismo. 

DESAFIANDO A VALIDADE DA TEORIA DA PAZ DEMOCRÁTICA: O CASO DA ÍNDIA 

Apesar das precauções académicas que sublinham que a Índia ainda tem grandes desa‑
fios a enfrentar no que diz respeito à capacidade do Estado e ao desenvolvimento 
económico51, cada vez é mais frequente a consideração de que Nova Deli terá um papel 
importante no sistema internacional do futuro próximo. Já correntemente, a «Índia é 
o swing state global por excelência»52, uma vez que ocupa uma posição económica que 
lhe permite ter uma palavra a dizer nas questões globais, enquanto passa por um sério 
debate interno sobre qual deverá ser o seu papel internacional.  
Ainda que muito esteja por definir neste papel internacional e que haja cada vez mais 
autores a destacar diferenças entre tradições da política externa indiana53, alguns con‑
ceitos parecem reunir um certo consenso. Destacam-se seis: (1) a Índia tem como 
«destino» tornar-se uma grande potência54; (2) a ordem internacional é desigual e por 
isso não inteiramente justa; (3) o valor central da política externa indiana é a autonomia 
estratégica55 – «independência» e «liberdade de ação e decisão», no vocabulário indiano56, 
o que leva Nova Deli a ter (4) preferência pelos valores soberanistas no que respeita à 
ordem internacional. A Índia atribui um «conteúdo moral» importante ao sistema sobe‑
ranista como o único que «proporciona um contexto para o pluralismo e um quadro 
de proteção para a diversidade» e a «autodeterminação»57. 
Assim, (5) na ótica indiana, os valores centrais do sistema internacional deveriam ser a «igual‑
dade entre estados» (na lógica Vattel58), a reciprocidade (os estados devem ser tratados e 
percecionados segundo o seu comportamento internacional e não a partir de outros parâme‑
tros como o poder) e o «pluralismo» (cada Estado deve ser respeitado de igual maneira à luz 
do direito internacional, independentemente do tipo de regime, sistema religioso e outros 
critérios sócio-culturais). (6) Estes valores dariam à Índia a possibilidade de desempenhar na 
sua vocação internacionalista o papel de mediador, mais concretamente «ponte entre mundos 
diferentes»59, papel em que historicamente se sente confortável, e que justificaria a sua posi‑
ção de potência «avessa ao risco» e ao uso de força militar60. Estes valores estão muito longe 
dos verificados nos estados liberais que foram estudados pela tpd.
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A revisão da literatura na secção anterior permitiu encontrar importantes elementos 
que podem explicar as diferenças entre os Estados Unidos democráticos e a Índia 
democrática: (1) os fatores de carácter interno, (2) as relações dos estados emergentes 
com a grande potência e as perceções que daí advêm, e (3) as conceptualizações de 
justiça relativamente às normas do sistema internacional.
No primeiro caso – a origem interna do afastamento ou alinhamento entre estados 
avançada por Jack Levy – dois elementos explicam a postura indiana. O primeiro é o 
anticolonialismo, relacionado com a história do nacionalismo indiano. Como refere 
Ganguly, existe uma «aversão profundamente enraizada relativamente ao colonialismo 
e imperialismo» que são associados a questões de promoção de democracia. «Mesmo 
60 anos depois do fim do colonialismo britânico, as memórias da lógica colonial e 
pós-colonial empregue nas intervenções militares no estrangeiro permanecem vivas» 
e a Índia rejeita associar-se-lhes61. 
O segundo, o pluralismo, está relacionado com a experiência interna da diversidade 
indiana: a Índia integrou no seu território 562 principados, uma população de quase 
um bilião de pessoas falantes de mais de vinte línguas e origens histórico-culturais 
diferentes, bem como uma multiplicidade de religiões, num «Estado unitário» e «dentro 
de um sistema democrático bem-sucedido e dotado de uma Constituição secular»62.  
A Índia, tal como os Estados Unidos, prefere que os seus valores internos tenham 
ressonância no sistema internacional. E o anticolonialismo e o pluralismo têm mais 
cabimento num sistema semelhante ao criado em Westfalia em 1648 – onde o univer‑
salismo religioso foi deliberadamente destituído e substituído por uma estrutura mais 
inclusiva e pluralista63. 
Relativamente ao segundo elemento – a origem relacional do afastamento ou alinha‑
mento entre estados, cristalizada nas perceções, importantes para Russett e Owen – a 
Índia tem duas ideias centrais relativamente aos Estados Unidos. A primeira é que, 
relativamente a Nova Deli, o fator democracia nunca foi relevante nas decisões de Washing‑
ton. De todas essas decisões que terão, na ótica indiana, prejudicado Nova Deli, nas 
três mais importantes – o acordo com o Paquistão em 1954, a política de aproximação 
da China no início dos anos 1970, e as sanções impostas à Índia em 1998 devido aos 
testes nucleares – o comportamento americano favoreceu os estados autocráticos rivais 
da Índia64. Stephen Cohen vai mais longe, garantindo que há «uma institucionalização 
da desconfiança indiana por Washington», porque «a América armou o Paquistão nos 
anos 1950 e 1960; opôs-se ao apoio justo que a Índia prestou ao movimento bengueli 
em 1971, e aliou-se com a China nos anos 1970 e 1980»65. A desconfiança que advém 
deste período era reciprocada por Washington, que via o movimento dos Não-Alinha‑
dos como um desafio aos Estados Unidos, confirmado pela assinatura do tratado de 
1971, que oficializou as relações de cooperação estreita entre a Índia e a União Soviética. 
No entanto, presentemente,  as questões políticas levantadas pela Guerra Fria parecem 
ter maior impacto na memória coletiva indiana que na americana.  
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A segunda ideia é que, para a Índia, um dos mais importantes valores internacionais 
nas relações bilaterais é a reciprocidade66. O conceito incluiu dois elementos inter‑
-relacionados. Por um lado, a rejeição de uma hierarquia internacional, no sentido em 
que a Índia considera que os estados devem ser julgados pelo seu comportamento 
internacional e não pelas suas capacidades militares latentes ou efetivas. Por outro, cria 
uma forma inovadora – e de difícil apreensão por outros estados com menor sentido 
histórico – de escolher que estados fazem 
parte da rede de confiança indiana. Da 
perspetiva de Deli, os Estados Unidos 
nunca trataram a Índia como um Estado 
igual e apesar do seu comportamento pací‑
fico na região asiática. 
Dois fatores mais recentes suavizaram o elemento relacional entre os Estados Unidos e 
a Índia: Washington tem vindo a reconhecer a importância estratégica de Nova Deli quer 
como potência nuclear, quer como estado central no equilíbrio de forças regional. Esta 
aproximação teve início com a visita oficial de Bill Clinton à Índia em 1999, foi reforçada 
pela solidariedade entre os dois países no pós-11 de setembro67, e teve o seu ponto mais 
alto na assinatura do acordo nuclear entre Washington e Nova Deli em 2006 (acordo esse 
que passou por intensos debates entre os membros do governo do Partido do Congresso68). 
Por outro, existe uma nova geração de académicos que tem optado por estudar a política 
externa indiana usando instrumentos teóricos liberais e realistas (menos enraizados em 
tradições históricas indianas), que defendem uma relação mais próxima com os Estados 
Unidos – ainda que, a maioria das vezes, por razões meramente estratégicas. Poderá ser 
o início de uma nova elite com características diferentes da contemporânea69.
No entanto, por agora, a maioria da elite indiana – especialmente decisores e  
diplomatas – ainda se identifica quer com os princípios acima descritos, quer com a narrativa 
nehruviana – que estabelece o terceiro elemento – as conceções de justiça da ordem interna‑
cional do Estado em declínio (ainda o modelo de comparação) e o Estado emergente, para 
os quais Ido Oren chamou a atenção. Neste contexto, os seis princípios consensuais entre as 
elites indianas – a Índia como grande potência com papel de mediador internacional, a auto‑
nomia estratégica como pedra basilar da política externa indiana, e os valores soberanistas 
(conducentes à igualdade entre estados, à reciprocidade e ao pluralismo), e a ideia de existir 
uma certa injustiça internacional relativamente à Índia estão enraizados na história indiana.  
Foram, com a devida contextualização, formulados por Jahawarlal Nehru e pelos seus 
conselheiros ainda antes de a Índia se tornar independente70 revestem-se da maior impor‑
tância por terem resistido às mudanças internas e sistémicas porque Nova Deli passou 
– sendo as mais importantes o tratado de amizade com a União Soviética em 1977, que 
desvirtuou a doutrina do Não-Alinhamento e a abertura indiana à globalização no início 
dos anos 1990, que desacreditou o modelo de desenvolvimento baseado na centralização 
da economia71. 
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Estes princípios, aliados à ideia de que a ordem internacional vigente não é justa para 
os países do Sul e a simultânea perceção que a Índia tem a oportunidade de ascender 
ao estatuto de grande potência, tem levado à atualização da «metanarrativa» indiana, 
inspirada no nehruvianismo. Por um lado, diversos historiadores têm-se encarregue de 
desfazer o mito de que Jawaharlal Nerhu centrou a sua política externa em princípios 
meramente idealistas. Não se têm poupado esforços para resgatar a faceta mais  
pragmática do líder histórico indiano72, tornando a sua herança mais adequada aos  
problemas do século xxi e às exigências de uma política externa mais «pragmática»,  

mais relacionada com a concretização do  
«enlightened self-interest» indiano73.
Por outro, a herança de Nehru tem sido adap‑
tada às condições sistémicas atuais74. Certos 
valores têm sido menos valorizados (o pan‑
-asianismo, o idealismo), outros adaptados 
a temas recentes. Por exemplo, o não-alinha‑
mento tem passado por reinterpretações e é 
hoje essencialmente visto como uma estra‑
tégia de transformação da ordem global, e 
como «contribuição para o reforço dos fora 

internacionais», do enfraquecimento «do uso da força na política internacional», e como 
fator que contribui para «reduzir a desigualdade global»75. Já a figura de Nehru é por 
vezes evocada por ter contribuído para um sistema internacional mais ético, por ter 
ganho espaço internacional pela justiça dos seus argumentos (espaço esse superior às 
suas capacidades militares indianas) e de ter elevado a política externa indiana a um 
estatuto internacional que pode ser recuperado agora. 
A narrativa está presente no debate atual na seguinte lógica: um sistema multipolar 
com regras soberanistas seria mais justo, porque diluiria as «desigualdades da ordem 
internacional»76. As potências emergentes saberiam conviver num sistema internacional 
multipolar organizado à volta dos valores da panch sheel (os cinco princípios da coexis‑
tência pacífica)77 tornando o sistema internacional mais harmonioso. Este sistema 
também beneficiaria os interesses nacionais indianos porque seria mais condicente 
com um perfil indiano, «internacionalista»78, e criaria espaço para uma maior liberdade 
de exercer uma política externa sem constrangimentos ou dependências de outros 
atores79. Também permitiria à Índia manter a sua política externa multivetorial – de 
relações cordiais com todas as potências sem dar preferência a nenhuma.  
O encontro conceptual de uma ordem internacional mais pluralista (inspirada na ordem 
Europeia pré-I Guerra Mundial) com a narrativa nehruviana adaptada ao século xxi 
(sem idealismos exacerbados mas de teor internacionalista ético com base nos valores 
da justiça, reciprocidade e pluralismo) tem o triplo efeito de aproximar estrategicamente 
Nova Deli de outras potências emergentes, e de pressionar o sistema internacional num 
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sentido mais multipolar, e de recolher o apoio da opinião pública indiana. E tem a 
consequência de, em muitas ocasiões, colocar Nova Deli numa posição distante da de 
Washington e da ordem liberal norte-americana.

NOTAS FINAIS

Num artigo escrito em 2012, Pu Xiaoyo, afirmou que «nas próximas décadas, o Ocidente 
tem de acomodar os poderes emergentes enquanto salvaguarda a ordem liberal ociden‑
tal»80. Ao contrário de Amitav Acharya, que acredita que a ordem liberal internacional 
está ultrapassada, Pu expressa o dilema que tem prevalecido, especialmente nos Esta‑
dos Unidos: a ordem americana tem tido um impacto positivo para o sistema interna‑
cional, e seria benéfico preservá-la em período de transição de poder. Esta questão 
reflete-se, regra geral, no estudo das relações Estados Unidos-China, mas, como este 
artigo demonstrou, os desafios não se encontram exclusivamente nesta relação bilate‑
ral. As democracias emergentes não se têm posicionado como revisionistas no sentido 
clássico do conceito, mas têm vindo a colocar desafios importantes à ordem liberal. 
Este artigo centrou-se em alguns desses desafios, sendo que o primeiro passará por 
analisar as democracias emergentes, nomeadamente a Índia, através de pressupostos 
teóricos que vão além das antigas lentes da tpd. O fator democracia pode facilitar as 
relações entre estados com tipos de regime comum, mas no caso da relação Estados 
Unidos-Índia não parece ser o elemento determinante no que concerne a determinar 
razões de afastamento ao alinhamento no contexto da transição de poder.  
Assim, este artigo chega a duas conclusões centrais. Por um lado, a tpd, tal como tem 
sido enunciada do ponto de vista teórico e posta em prática pelos decisores das demo‑
cracias ocidentais, está posta em causa pela emergência de novas potências de regime 
democrático. Se por um lado não há razões para acreditar que as democracias passarão 
a fazer a guerra entre si, outros pressupostos enunciados por Levy e desenvolvidos pelos 
seus seguidores não se verificam no caso da Índia. Como afirma um grupo de proemi‑
nentes pensadores indianos, 

«estamos comprometidos com as práticas democráticas e estamos convencidos 
que democracias robustas garantiriam a segurança da nossa vizinhança. Mas 
mesmo assim, a Índia não promove a democracia nem a vê como um conceito 
ideológico que serve como eixo polarizador na política internacional»81.  

Esta determinação não se aplica apenas à promoção internacional da democracia; está 
presente noutras áreas das relações internacionais, em temas fundamentais para a 
ordem internacional como o regime económico e financeiro, o regime da proteção dos 
direitos humanos, e o regime das alterações climáticas, entre outros exemplos. Resu‑
mindo, o tipo de regime comum não é, no século xxi, condição suficiente para prever 
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alinhamento em contexto de transição de poder. Os decisores indianos parecem querer 
manter a sua independência na tomada de decisão, criar uma política externa ao serviço 
do desenvolvimento interno do Estado82, e que assuma «mais responsabilidades na 
gestão dos problemas internacionais quando necessário». Para isso, 

«[a Índia] deve tentar influenciar e configurar negociações globais no que respeita 
ao comércio, alterações climáticas e reforma do sistema financeiro global e da 
arquitetura de segurança internacional, reforçando a [sua] voz e construindo 
coligações flexíveis consoante cada questão»83. 

Estas escolhas tanto históricas como renovadas deliberadamente ao longo das últimas 
décadas, colocam a Índia numa posição de princípio muito diferente da dos Estados 
Unidos e da ordem liberal. 
A segunda conclusão do artigo é que os três fatores que explicam as divergências entre 
a Índia e os Estados Unidos são de carácter identitário e político. Estes elementos 
encontram-se ao nível interno (relacionado com a autoimagem de cada Estado e do seu 
papel no sistema internacional), relacional e do domínio da perceção (ação e reação a 
expectativas criadas quer pelos Estados Unidos, quer pela Índia), bem como nas dife‑
renças entre conceções internacionais de justiça. 
Deve acrescentar-se, no entanto, que estas disputas se têm manifestado essencialmente 
ao nível normativo, relacionado com o conteúdo da ordem internacional – ainda que 
tenham reflexos políticos evidentes, especialmente ao nível das instituições internacio‑
nais. O que não impede que os Estados Unidos e a Índia tenham tentado e conseguido 
encontrar posições setoriais comuns em áreas como a segurança (ainda que com ambi‑
valências) especialmente na zona do oceano Índico, o terrorismo, e a proliferação 
nuclear. Os Estados Unidos também poderão ser parceiros nas coligações flexíveis e 
temporárias, mas não em alianças permanentes ou em quadros de segurança coletiva 
– como tem sido a preferência dos Estados Unidos, nas relações com democracias.
Nem quer dizer que os estados não tenham procurado estreitar as suas relações, como 
demonstra a visita de Barack Obama à Índia, em finais de janeiro de 2015, pelas come‑
morações do Dia da Independência. No entanto, este artigo sugere que Nova Deli terá 
preferência por manter relações bilaterais com os Estados Unidos, em parte por não 
subscrever inteiramente os valores internacionais americanos, o que poderá contribuir 
para o enfraquecimento da ordem internacional em contexto de transição de poder.
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